
EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S/A
Av.	Senador	Dinarte	Medeiros	Mariz,	Centro	de	Convenções	de	Natal	-	Bairro	Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP	59090-002

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	www.emprotur.setur.rn.gov.br
		

CONTRATO	Nº	37/2023

Processo	nº	12610009.001199/2023-36
		

CONTRATO	DE	AQUISIÇÃO	QUE	ENTRE	SI	CELEBRAM	A	EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA
S/A-EMPROTUR	E	A	EMPRESA	BRAVE	MULTI	SOLUÇÕES	LTDA.	OBJETIVANDO	AQUISIÇÃO	DE		MATERIAIS
DE	 INFORMÁTICA	 PARA	 ATENDER	 AS	 NECESSIDADES	 DA	 EMPROTUR,	 	 POR	 MEIO	 DE	 PREGÃO
ELETRÔNICO	-	TIPO	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	CONFORME	CONDIÇÕES,	QUANTIDADES	E	EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS	NO	TERMO	DE	REFERÊNCIA.

	
	
	
EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S.A.	-	EMPROTUR,	doravante	denominada	CONTRATANTE,	com	sede	na	a	Av.	Senador	Dinarte
Medeiros	 Mariz	 (Via	 Costeira),	 S/N	 –	 Ponta	 Negra,	 Centro	 de	 Convenções	 de	 Natal	 –	 CEP	 59090-002	 -	 Natal-RN,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 n°
10.202.792/0001-30,	representada	por	sua	Presidente	Sra.	ROBERTA	DUARTE	FERNANDES,	brasileira,	solteira,	administradora,	portadora	da	carteira
de	 identidade	 nº.	 2.402.268	 -	 SSP/RN,	 inscrito	 no	 CPF	 do	 MF	 sob	 nº.	 058.390.974-46,	 residente	 e	 domiciliado	 nesta	 capital	 -	 e	 por	 sua	 Diretora
Administrativa	e	Financeira	a	Sra.	EDIVANE	VILAR	DE	SOUZA,	brasileira,	contadora,	separada	judicialmente,	portadora	da	carteira	de	identidade	nº.
609.646	–	ITEP/RN,	inscrita	no	CPF	sob	nº.	455.830.054-91,	residente	e	domiciliada	na	Av.	Antônio	Basílio,	2203,	Ed.;	Saint	Paul,	apto.	605,	Natal	–	RN,
CEP:	59.056-901,	doravante	denominada	CONTRATANTE	e	de	outra	parte	a	empresa	BRAVE	MULTI	SOLUÇÕES	LTDA.,	situada	no	Rua	Deputada
Ivete	Vargas,	nº	25,	apt	3,	joinville	-	SC,	CEP:	89.219-230,	CNPJ:	47.411.826/0001-07,	neste	ato	representada	pela	sua	sócia	Sra.	JULIANE	MONTEIRO
DE	ALMEIDA	MENDES,	inscrita	no	CPF	n°	121.251.867-56,	doravante	denominada	CONTRATADA,	firmam	o	presente	contrato,	sujeitando-se	as	partes
às	normas	da	Lei	Federal	nº	13.303/2016	e,	ao	estabelecido	no	Edital,	aos	termos	da	proposta	vencedora,	mediante	as	seguintes	cláusulas	e	condições:
CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DOS	DOCUMENTOS
1.1	 -	 	Fazem	parte	 integrante	do	presente	Contrato	com	força	de	cláusula	contratual,	gerando	direitos	e	obrigações	os	seguintes	documentos,	de	cujo
inteiro	 teor	 as	 partes	 declaram	 ter	 pleno	 conhecimento:	 a)	 Proposta	 da	 CONTRATADA;	 b)	 Processo	 nº	12610009.001199/2023-36,	 	 cuja	 abertura
ocorreu	em	10	de	maio	de	2023.	Estes	documentos	aqui	relacionados	ficam	doravante	anexados	ao	presente	Contrato.	
a)	Parágrafo	Primeiro:	os	documentos	referidos	na	presente	cláusula	são	considerados	suficientes	para,	em	complemento	a	este	Contrato,	definir	a	sua
extensão	e	intenção,	desta	forma	reger	a	execução	adequada	do	objeto	contratual,	dentro	dos	mais	altos	padrões	da	técnica	atual.
b)	Parágrafo	Segundo:	No	caso	de	dúvida	ou	divergência	entre	os	documentos	integrantes	deste	Contrato,	prevalecerão	as	condições	constantes	na	Lei	nº
13.303/2016,	no	Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	EMPROTUR	e	demais	normas	aplicáveis	à	espécie.
	
CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	OBJETO
2.1	-	O	presente	contrato	tem	por	objeto	a	contratação	da	empresa	BRAVE	MULTI	SOLUÇÕES	LTDA.	para	aquisição	de		materiais	de	informática	para
atender	 as	 necessidades	 da	 Emprotur,	 	 por	meio	 de	 Pregão	 Eletrônico	 -	 Tipo	Menor	 Preço	 por	 item,	 conforme	 condições,	 quantidades	 e	 exigências
estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
	

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QT
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

04

DESKTOP	-	TIPO	2
-	Processador	no	mínimo,	6	núcleos,	8	threads	com	clock	mínimo	de	2.9GHz;	O	equipamento	deverá
atingir	 índice	de,	no	mínimo,	12.400	pontos	para	o	desempenho,	 tendo	como	referência	a	base	de
dados	CPU	Mark	disponível	no	site	http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;
-	Memória	RAM	tipo	DDR4,	compatíveis	com	o	barramento	da	placa-mãe	principal,	mínimo	de	16GB
de	memórias	instalados	(2x8GB);	O	equipamento	deve	suportar	expansão	para	32GB	de	memória,	no
mímino;
-	 Placa-mãe	 possuir	 Integrado	 Chip	 (Trusted	 Platform	 Module)	 TPM	 versão	 2.0	 ou	 superior,
Interfaces	com	alto-falante	estéreo	embutido;	Possuir	mínimo	de	4x	portas	USBs,	sendo	pelo	menos
2x	 portas	 USB	 3.0	 (ou	 superior),	 na	 parte	 traseira;	 Possuir	 mínimo	 de	 2x	 portas	 USBs	 na	 parte
frontal;	 1x	 porta	 HDMI	 no	 mínimo;	 Possuir	 entrada	 no	 mínimo	 1x	 microfone	 e	 saída	 de	 fone	 de
ouvido	tipo	combo	ou	de	maneira	individual	e	deve	suportar	expansão	para	32GB	de	memória;
-	 O	 fabricante	 deverá	 fornecer,	 em	 sua	 web	 site,	 todas	 as	 atualizações	 do	 BIOS	 e	 soluções	 que
possibilite	a	aplicação	das	atualizações	de	forma	on	line;
-	Disco	de	armazenamento	do	padrão	SSD	e	capacidade	de	no	mínimo,	240GB	ou	superior;
-	Disco	de	armazenamento	do	padrão	HDD	e	capacidade	de	no	mínimo,	1TB	ou	superior;
-	 Interface	 de	 rede	 Gigabit	 ethernet,	 com	 1x	 conector	 RJ-45.	 Suportar	 taxas	 de	 transmissão	 de
10/100/1000Mbps;
-	Teclado	USB	com	fio	no	padrão	ABNT2	português.	Somente	serão	aceitos	modelos	que	possuam	a
tecla	“Ç”;
-	Mouse	USB	com	fio;
-	 Software	 acompanhar	 licença	 OEM	 original	 do	 sistema	 operacional	 Microsoft	 Windows	 11
Professional,	x64	ou	superior	versão	em	português	do	Brasil;
-	 Garantia:	 1	 ano	 a	 partir	 da	 data	 de	 entrega	 (obriga-se	 a	 substituir	 o	 produto,	 sem	 ônus	 para	 a
Emprotur,	caso	apresente	defeito	de	fabricação	que	impeça	o	seu	pleno

Unidade 10 R$
2.239,90 R$22.399,00

	 	 	 	 	 	

	
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DO	FORNECIMENTO
3.1.	O	fornecimento	do	material	será	realizada	da	seguinte	forma:
3.1.1.	Os	materiais	deverão	ser	entregues	no	Centro	de	Convenções	de	Natal,	localizado	na	Avenida	Senador	Dinarte		Medeiros	Mariz,	s/n,	Ponta	Negra,
Natal/RN,	CEP	59090-002.
3.1.2.	O	horário	de	entrega	será	das	08h:00min	a	17h:00min	de	segunda	a	sexta-feira.Contrato 37 (23631961)         SEI 12610009.001199/2023-36 / pg. 1



3.1.3.	A	Contratada	deverá,	 com	a	antecedência	mínima	de	48	 (quarenta	e	 oito)	horas,	marcar	data	 e	horário	para	a	 entrega	dos	 equipamentos	pelo
telefone	(84)	3232-2951/3232-2956.
	
CLÁUSULA	QUARTA	–	DA	LEGISLAÇÃO
4.1	 A	 contratação	 do	 objeto	 deste	 instrumento	 obrigacional	 teve	 origem	 de	 acordo	 através	 de	 contratação,	 com	 base	 no	 art.	 63,	 III	 e	 66,	 da	 Lei
13.303/2016	e	art.	82	do	Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	EMPROTUR	-	RILC.
	
CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO		E	INFORMAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
5.1	O	preço	global	do	presente	Contrato	é	de	R$	22.399,00	(vinte	e	dois	mil,	trezentos	e	noventa	e	nove	reais),	que	correção	pela	dotação	orçamentária
informada	na	cláusula	quarta	deste	instrumento.
5.2	As	despesas	para	cobrir	o	presente	contrato	estão	prevista	no	orçamento	de	2023	na	segujinte	dotação	orçamentária:

Projeto	de	atividade 298401	-	Manutenção	e	funcionamento

Elemento	de	Despesa: 44.90.52.35	-	Equipamentos	de	informática	e	processamento	de	dados

Fonte	de	Recurso: 4.501	-	Superávit

Valor: R$	22.399,00	(vinte	e	dois	mil,	trezentos	e	noventa	e	nove	reais)

	
CLÁUSULA	SEXTA	–	FATURAMENTO	E	PAGAMENTO
6.1.	As	Notas	Fiscais	deverão	ser	apresentadas	em	2	(duas)	vias,	sem	emendas,	rasuras	ou	ressalvas,	sendo	uma	necessariamente	a	1º	via	(original).	Nas
Notas	Fiscais,	deverá	constatar	o	número	do	Contrato,	o	número	da	agência	e	da	conta	bancária	correspondente.	As	Notas	Fiscais	deverão	ser	emitidas
conforme	a	legislação	fiscal	vigente,	com	observância,	principalmente	ao	preenchimento	de	seus	campos.
6.2.	 As	 Notas	 Fiscais	 compreenderão	 os	 serviços	 executados	 no	 mês	 anterior	 e	 deverão	 ser	 protocoladas	 no	 Setor	 de	 Protocolo	 da	 EMPROTUR,
acompanhada	das	Certidões	de	Regularidade	Fiscal	e	Trabalhista	atualizadas,	especificando	o	tipo	de	serviço	com	as	respectivas	quantidades.
6.3.	Os	pagamentos	serão	efetuados	em	prazo	razoável	de	30	(trinta)	dias,	desde	que	obedecida	a	ordem	cronológica	prevista	pela	Resolução	nº	032/2016
do	Tribunal	de	Contas	do	Rio	Grande	do	Norte,	após	a	Apresentação	das	Notas	Fiscais	devidamente	certificadas	pela	área	gestora.
6.4.	No	caso	de	atraso	de	pagamento	serão	aplicadas	as	seguintes	sanções:
6.4.1.	Multa	de	0,1%	ao	dia,	sobre	o	valor	pago	em	atraso,	incidentes	a	partir	do	primeiro	dia	subsequente	ao	vencimento	da	obrigação	limitada	a	2%;
6.4.2.	Juros	monetários	calculados	com	base	na	Taxa	de	Juros	de	Longo	Prazo	–	TJLP,	pró	rata-	die,	incidentes	a	partir	do	primeiro	dia	subsequente	ao
vencimento	da	obrigação	até	o	efetivo	adimplemento	desta;
6.4.3.	Correção	monetária	calculada	com	base	no	Índice	Preços	ao	Consumidor	Amplo	–	IPCA,	pró-ratadie,	incidente	a	partir	do	primeiro	dia	subsequente
ao	vencimento	da	obrigação	até	o	efetivo	adimplemento	desta.
6.5.	 A	 EMPROTUR	 pagará	 à	 Contratada	 os	 preços	 estabelecidos	 na	 proposta,	 os	 quais	 incluem	 todos	 os	 custos	 necessários	 à	 perfeita	 execução	 do
Contrato.
6.6.	Fica	estabelecido	que	a	Contratada	não	procederá	ao	desconto	de	título,	não	fará	cessão	de	crédito,	nem	fará	apresentação	para	cobrança	pela	rede
bancária	e	a	EMPROTUR	não	endossará	nem	dará	aceite	a	eventuais	 títulos	que	 forem	apresentados	por	 terceiros.	Os	pagamentos	das	Notas	Fiscais
serão	efetuados	através	de	crédito	na	conta	corrente	da	Contratada	conforme	previsão	da	Lei	nº	4.320/64.	A	Contratada	deverá	 informar	à	Gerência
Financeira	da	EMPROTUR	os	dados	bancários	através	de	Ofício.
6.7.	 Em	 caso	 de	 atraso	 pela	 Contratante,	 as	 verbas	 de	 natureza	 acessória	 (juros,	 multa	 e	 correção	monetária)	 serão	 por	meio	 de	 crédito	 em	 conta
corrente,	conforme	as	regras	contidas	no	item	anterior,	mediante	termo	de	quitação	e	apresentação	de	nota	de	débito	ou	fatura.
6.8.	A	Empresa	Potiguar	de	Promoção	Turística	S/A	reserva-se	o	direito	de	recusar	o	pagamento	se,	no	ato	da	atestação,	o	objeto	não	estiver	de	acordo
com	as	especificações	apresentadas	e	aceitas.
6.9.	O	pagamento	será	feito	por	meio	de	ordem	bancária	em	conta	a	ser	indicada	pela	contratada	cuja	ordem	bancária	dará	quitação	ao	pagamento,	e	nos
termos	 da	 lei,	 será	 debitado	 do	 valor	 devido	 à	EMPROTUR,	 referente	 ao	 fornecimento	 dos	 serviços,	 os	 valores	 relativos	 aos	 tributos	 e	 contribuições
sociais.	
6.10.	O	CNPJ	contido	na	Nota	Fiscal/Fatura	emitida	pela	CONTRATADA	deverá	ser	o	mesmo	que	estiver	registrado	no	contrato	celebrado	ou	instrumento
equivalente,	independente	da	favorecida	ser	matriz,	filial,	sucursal	ou	agência.
	
CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
7.1.	A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	poderá	ensejar	a	sua	rescisão,	com	as	consequências	cabíveis,	em	conformidade	com	o	disposto	no	Art.108
do	Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	EMPROTUR;
7.2.	As	sanções	administrativas,	conforme	o	Art.	108,	§	1º,	do	Regulamento	Interno
de	Licitações	e	Contratos	da	EMPROTUR,	em	concomitância	com	a	Lei	nº	10.520,	de	2002,	devem	ser	aplicadas	diante	dos	seguintes	comportamentos	dos
licitantes	e	contratados:	
7.2.1.	Dar	causa	à	inexecução	parcial	ou	total	do	contrato;
7.2.2.	Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame,	salvo	na	hipótese	de	inversão	de	fases	prevista;
7.2.3.	Não	manter	a	proposta,	salvo	se	em	decorrência	de	fato	superveniente,	devidamente	justificado;
7.2.4.	 Não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,	 quando	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 de	 sua
proposta;
7.2.5.	Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
7.2.6.	Apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do	contrato;
7.2.7.	Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
7.2.8.	Comportar-se	com	má-fé	ou	cometer	fraude	fiscal;
7.2.9.	Praticar	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.
7.3.	A	contratada	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	no	subitem	acima	ficará	sujeita,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às
seguintes	sanções:
7.3.1.	Advertência	por	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretem	prejuízos	significativos	para	a	Contratante.
7.3.2.	Multa	moratória	de	0,34%	(zero	trinta	e	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)
dias.
7.3.3.	Multa	compensatória	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto.
7.4.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo	da	pena,	bem
como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade.
7.5.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
	
CLÁUSULA	OITAVA	–	DA	RESCISÃO
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8.1.	A	rescisão	do	contrato	terá	lugar	de	pleno	direito,	independentemente	de	interposição	judicial	ou	extrajudicial,	obedecido	às	situações	previstas	no
RILC	e	Lei	13.303/2016	em	sua	atual	redação	e	especialmente	quando	a	empresa	adjudicatária:
a)	atrasar	injustificadamente	o	início	dos	serviços	licitados,	além	de	trinta	dias	corridos;
b)	falir	ou	dissolver-se;
8.2.	Por	acordo	entre	as	partes,	amigavelmente,	reduzida	a	termo	no	processo	de	licitação,	desde	que	haja	conveniência	para	a	CONTRATANTE.
8.3.	Judicialmente,	nos	termos	da	legislação,	aplicável	à	espécie.
8.4.	Está	prevista	a	rescisão,	ainda,	para	os	casos:
a)	Supressão,	por	parte	da	CONTRATANTE,	acarretando	modificação	do	valor	inicial	do	contrato,	além	do	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor
inicialmente	contratado,	estabelecido	à	época	da	celebração	deste	Instrumento,	devidamente	corrigido	à	data	da	supressão;
b)	Suspensão	de	 sua	 execução,	 por	 ordem	escrita	 da	CONTRATANTE,	 por	 prazo	 superior	 a	 90	 (noventa)	 dias	 corridos,	 salvo	 em	caso	de	 calamidade
pública,	 grave	 perturbação	 da	 ordem	 interna	 ou	 guerra,	 ou,	 ainda,	 por	 repetidas	 suspensões	 que	 totalizem	 o	mesmo	 prazo,	 independentemente,	 do
pagamento	 obrigatório	 de	 indenizações	 sucessivas	 e	 contratualmente	 imprevistas,	 desmobilizações	 e	 imobilizações	 e	 outras	 previstas,	 assegurado	 à
CONTRATADA,	nesses	casos,	o	direito	de	optar	pela	suspensão	do	cumprimento	das	obrigações	assumidas	até	que	seja	normalizada	a	situação;
c)	Atraso	superior	a	90	(noventa)	dias	corridos	dos	pagamentos	devidos	pela	CONTRATANTE,	salvo	em	caso	de	calamidade	pública,	grave	perturbação	da
ordem	interna	ou	guerra,	assegurado	a	CONTRATADA,	o	direito	de	optar	pela	suspensão	do	cumprimento	de	suas	obrigações	até	que	seja	normalizada	a
situação;
8.5.	A	rescisão	administrativa	ou	amigável	deverá	ser	precedida	de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente.
	
CLÁUSULA	NONA	–	DA	ENTREGA	E	VIGÊNCIA
9.1	A	CONTRATADA	terá	o	prazo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	Ordem	de	Compra,	Nota	de	Empenho	ou	documento	equivalente,
para	realizar	a	entrega	dos	materiais	na	sede	da	Emprotur	localizada	na	Av.	Senador	Dinarte	Medeiros	Mariz,	Centro	de	Convenções	de	Natal	-	Bairro
Ponta	Negra,	Natal/RN,	CEP	59090-002,	em	dias	úteis,	do	horário	das	07h	às	13h.	
9.2.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	poderá	ser	de	01	(um)	ano,	contado	da	data	de	sua	assinatura.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	ENCARGOS	DA	CONTRATADA
10.1.	A	contratada	obriga-se	a	manter	durante	a	execução	do	contrato,	as	condições	de	habilitação	exigidas	na	Licitação,	sendo	responsável	por	encargos
trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	do	contrato.
10.2.	 A	 inadimplência	 do	 contratado	 quanto	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	 transfere	 à	 contratante	 a	 responsabilidade	 por	 seu
pagamento,	nem	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	ou	restringir	a	regularização.
10.3.	Fornecer	o	objeto	deste	contrato,	dentro	das	especificações,	do	quantitativo,	do	prazo	e	das	demais	condições	nele	estabelecidas.
10.4.	A	contratada	é	responsável,	direta	pelo	fornecimento	do	objeto	deste	contrato	e,	consequentemente	responde,	civil	e	criminalmente,	por	todos	os
danos	e	prejuízos	que,	na	execução	dele	venha	direta	ou	indiretamente,	a	provocar	ou	causar	para	a	CONTRATANTE	ou	para	terceiros.
10.5.	Responsabilizar-se	integralmente	pelo	fornecimento/serviço	contratado,	nos	termos	da	legislação	vigente,	e	garantir	o	cumprimento	das	atividades,
de	acordo	com	as	diretrizes	estabelecidas	para	sua	realização	e	com	as	especificações	constantes	no	orçamento	apresentado.
10.6.	Manter	sigilo	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de	interesse	da	CONTRATANTE	ou	de	terceiros	de	que	tomar	conhecimento	em	razão	da	execução	do
objeto	deste	CONTRATO,	sob	pena	de	responsabilidade	civil,	penal	e	administrativa.
10.7.	Manter	durante	toda	a	execução	do	contrato	todas	as	condições	exigidas	para	sua	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	formalização	do	contrato,
conforme	prevê	o	inciso	XIII,	do	artigo	55,	do	Regimento	Licitatório,	estando	a	empresa	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas.
10.8.	Reportar-se	ao	Gestor/	Fiscal	do	Contrato	quando	necessário,	adotando	as	providências	pertinentes	para	a	correção	das	falhas	detectadas.
10.9.	Não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	CONTRATO,	sem	prévia	e	expressa	anuência	da	CONTRATANTE.
10.10.	Reparar,	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	todo	ou	em	parte,	as	mercadorias	que	vierem	danificadas	ou	impróprias	para	uso,	não	excluindo	ou
reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pela	CONTRATANTE,	podendo	ser	descontado	o	valor	a	ser	ressarcido	de	fatura
vincenda,	ou	ainda,	ser	cobrado	em	juízo.
10.11.	Repor,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias,	qualquer	objeto	da	CONTRATANTE	e/ou	de	terceiros	que	tenha	sido	danificado	ou	extraviado.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	ENCARGOS	DA	CONTRATANTE
11.1.	Efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA	de	acordo	com	o	prazo	e	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	após	cumprida	todas	as	formalidades	legais.
11.2.	Promover	o	acompanhamento	e	a	fiscalização		do	contrato,	anotando	em	registro	próprio	as	falhas	detectadas	e	comunicando	à	CONTRATADA	as
ocorrências	de	quaisquer	fatos	que,	a	seu	critério,	exijam	medidas	corretivas	daquela,	através	de	gestor/fiscal	do	contrato,	previamente	designado	em
Portaria	ou	em	previsão	disposta	no	edital.
11.3.	Rejeitar,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	entregue	em	desacordo	com	o	Contrato	e	o	Edital.
11.4.	Expedir	a	ordem	de	fornecimento.;
11.5.	 Proporcionar	 à	 CONTRATADA	 as	 facilidades	 necessárias	 a	 fim	 de	 que	 possa	 desempenhar	 normalmente	 o	 fornecimento	 do	 serviço	 ou	 produto
contratado,	inclusive	prestando	todas	as	informações	e	esclarecimentos	que	eventualmente	venham	a	ser	solicitados	para	fiel		execução	do	contrato.
11.6.	Receber	o	objeto	no	dia	previamente	agendado,	no	horário	de	funcionamento	da	unidade	responsável	pelo	recebimento.
11.7.	 Solicitar	 o	 reparo,	 a	 correção,	 a	 remoção,	 a	 reconstrução	 ou	 a	 substituição	 do	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 	 vícios,	 defeitos	 ou
incorreções.
11.8.	Manifestar-se	formalmente	em	todos	os	atos	relativos	à	execução	do	CONTRATO,	em	especial,	aplicação	de	sanções,	alterações	e	repactuações	do
mesmo.
11.9.	Aplicar	as	sanções	administrativas,	quando	se	fizeram	necessárias.
11.10.	Promover	a	inscrição	na	Dívida	Ativa	da	União	das	dívidas	contraídas	pela	CONTRATADA,	decorrentes	da	inexecução	total	ou	parcial	deste	Termo
de	Contrato,	que	não	forem	saldadas	nos	prazos	legais,	na	forma	da	Lei	no	13.303/2016.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	DA	GARANTIA
12.1.	Garantia	legal	estabelecida	pelo	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(CDC)	de	(30	dias	-	produtos	não-duráveis);	(90	dias	-	produtos	duráveis)	a	partir
da	data	de	recebimento	do	produto,	sem	prejuízo	de	outra	garantia	complementar	fornecida	pelo	licitante/fabricante	em	sua	proposta	comercial.
12.2.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 disponibilizar	 a	 CONTRATANTE,	 no	 momento	 da	 entrega	 dos	 equipamentos,	 os	 meios	 pelos	 quais	 serão	 abertos	 os
chamados	para	assistência	técnica,	tais	como:	E-mail,	telefone	tipo	0800	(ligação	gratuita)	ou	site.
12.3.	Quando	da	abertura	do	chamado	técnico	deverá	ser	 informado	o	número,	data	e	hora	de	abertura	deste,	considerando-se	como	o	de	 início	para
contagem	do	prazo	para	a	solução	do	problema.			
12.4.	A	manutenção	deverá	ser	feita,	ON	SITE,	no	local	de	instalação	do	equipamento,	pela	CONTRATADA,	ou	sua	representante,	obedecendo	ao	horário
comercial,	 de	 segunda	 a	 sexta-feira	 das	 08:00	 às	 12:00	 e	 14:00	 às	 18:00.	 horas.	 (Estabelecer	 o	 horário	 de	 acordo	 com	 a	 conveniência	 da
EMPROTUR)
12.5.	 A	 CONTRATADA	 terá	 um	 prazo	 de	 10	 dias	 corridos	 	 para	 realizar	 os	 serviços	 de	 assistência	 técnica	 aos	 bens,	 compreendendo	 reparos	 e
substituições	de	peças,	obrigando-se	a	colocar	os	objetos	em	perfeito	estado	de	uso	ou	funcionamento,	contados	a	partir	da	solicitação	do	detentor	do
bem.
12.6.	 A	CONTRATADA	na	 impossibilidade	 de	 sanar	 o	 problema	 técnico	 no	 prazo	 previsto	 no	 parágrafo	 anterior	 obriga-se	 a	 instalar	 um	 equipamento
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“BACKUP”,	com	configuração	igual	ou	superior	ao	equipamento	com	defeito,	substituindo-o	até	a	volta	de	seu	funcionamento	normal	e	contínuo.
12.7.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 substituir	 definitivamente,	 por	 outro	 equipamento	 novo,	 de	 primeiro	 uso,	 com	 as	 mesmas	 especificações	 técnicas,	 ou
superiores	 as	 do	 equipamento	 com	 defeito,	 no	 prazo	máximo	 de	 até	 setenta	 e	 duas	 (72)	 horas,	 contado	 da	 notificação	 feita	 pela	 CONTRATANTE,	 o
equipamento	que	durante	a	vigência	da	garantia	for	objeto	de	três	(3)	ocorrências	da	mesma	natureza.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DO	REAJUSTE	E	DA	REVISÃO	DE	PREÇOS
13.1.	Os	preços	registrados	manter-se-ão		fixos	e	irreajustáveis		durante	os	12	(doze).
13.5.	Caso	a	empresa	registrada	solicite	a	revisão	de	preço,	a	mesma	deverá	demonstrar	de	forma	clara	a	composição	do	novo	preço,	através	de	planilha
de	custo,	comparada	a	composição	do	período	da	licitação	e	a	da	solicitação	da	revisão.
13.6.	Para	análise	da	solicitação	da	revisão,	a	EMPROTUR	deverá	providenciar	ampla	pesquisa	de	preços	com	empresas	do	ramo	de	atividade	pertinente
ao	objeto	.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	CASOS	OMISSOS
14.1	 Os	 casos	 omissos	 deste	 contrato	 reger-se-ão	 pela	 Lei	 13.303/2016,	 pelo	 Regulamento	 Interno	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 EMPROTUR,	 como
também	pelos	integrantes	do	presente	ajuste.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DO	GESTOR	E	FISCAL	DO	CONTRATO
15.1.	Fica	designado	como	gestor	e	fiscal	do	contrato	em	tela	pela	EMPROTUR,	o	empregado	Subgerente	de	Ti	para	Fiscal	dos	contratos	de	aquisição	de
computadores,	conforme	dados	a	seguir:	Luciano	de	Britto	Paiva,	Matrícula:	224.886-7,	e-mail:	ti@emprotur.rn.gov.br,	conforme	preconiza	o	art.	97	do
Regulamento	Interno	de	Licitações	e	Contratos	da	EMPROTUR.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DO	GESTOR	E	FISCAL	DO	CONTRATO	DA	MATRIZ	DE	RISCOS:
16.1.		Nos	termos	do	art.	69,	inciso	X,	combinado	com	o	art.	42,	inciso	X	da	Lei	Federal	nº	13.303	de	30	de	junho	de	2016,	aplica-se	ao	contrato	vinculado
a	 este	 Termo	 de	 Referência	 os	 seguintes	 riscos	 e	 responsabilidades	 entre	 as	 partes,	 caracterizadora	 de	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 inicial	 do
respectivo	contrato,	em	termos	de	ônus	financeiros	decorrentes	de	eventos	supervenientes	à	contratação.	A	seguir	é	apresentado	a	listagem	de	possíveis
eventos	 supervenientes	 à	 assinatura	 do	 contrato,	 importantes	 no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 da	 avença	 e	 a	 previsão	 de	 eventual	 necessidade	 de
prolação	de	Termo	Aditivo,	quando	de	sua	ocorrência:
	

TIPO	 DE
RISCO MOTIVO SEVERIDADE PROBABILIDADE RISCO AÇÕES

MITIGADORAS
RESPONSABILIDADE
DA	CONTRATADA

RESPONSABILIDADE
DA	CONTRATANTE

Aumento	 do
custo	 e	 das
despesas
necessárias	 a
realização
dos	 serviços
contratados,
além	 dos
níveis
inflacionários

Elevação	 dos
preços	 de
insumos
inerentes	 ao
contrato,	 acima
da	 inflação,
medida	 pelos
indicadores
oficiais

2 1 3

Ajustar	 os
preços	 de
aluguéis,
taxas,	 serviços
adicionais	 e
insumos
prevendo	 todo
o	 período
contratual

X 	

Atraso	 no
pagamento
da	 Nota
Fiscal

Descumprimento
por	 parte	 da
CONTRATADA
das	 exigências
contratuais;
Problemas	 no
Fluxo	 de	 Caixa
da	EMPROTUR

2 2 4

Nomear	 o
fiscal	 e	 o
gerente	 do
contrato;
Acompanhar	 o
fluxo	 de	 caixa
para	 a
realização	 do
pagamento	 no
prazo
pactuado

X X

	

	 SEVERIDADE	BAIXA	(1) SEVERIDADE	MÉDIA	(2) SEVERIDADE	ALTA	(3)

PROBABILIDADE	BAIXA	(1) RISCO	TRIVIAL	(2) RISCO	TOLERADO	(3) RISCO	MODERADO	(4)

PROBABILIDADE	MÉDIA	(2) RISCO	TOLERADO	(3) RISCO	MODERADO	(4) RISCO	SUBSTANCIAL	(5)

PROBABILIDADE	ALTA	(3) RISCO	MODERADO	(4) RISCO	SUBSTANCIAL	(5) RISCO	INTOLERÁVEL	(6)

	

NÍVEL	 DE
RISCO AÇÃO

TRIVIAL	 /
IMPORTÂNCIA
2

Risco	 com	 pouco	 impacto	 no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 contrato,	 facilmente	 corrigido	 por	 ações	 da	 parte
responsável

TOLERÁVEL	 /
IMPORTÂNCIA
3

Risco	 com	 baixo	 impacto	 no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 contrato.	 Pode-se	 considerar	 uma	 solução	 mais
econômica	ou	melhorias	que	não	importam	custos	extras.	A	monitorização	é	necessária	para	assegurar	que	os	controles
são	mantidos	e	continuam	eficazes,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

MODERADO	 /
IMPORTÂNCIA
4

Risco	com	médio	impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Devem	ser	feitos	esforços	para	reduzir	o	risco,
mas	os	custos	de	prevenção	devem	ser	cuidadosamente	medidos	e	limitados.	As	medidas	de	redução	de	risco	devem	ser
implementadas	 dentro	 do	 período	 de	 tempo	 definido	 para	 o	 contrato.	 Quando	 o	 risco	 moderado	 é	 associado	 com
severidade	alta,	uma	avaliação	posterior	pode	ser	necessária,	a	fim	de	estabelecer	mais	precisamente	a	probabilidade	do
dano,	 como	 uma	 base	 para	 determinar	 a	 necessidade	 de	 medidas	 de	 controle	 aperfeiçoada,	 considerada	 a
responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

SUBSTANCIAL
/
IMPORTÂNCIA

Risco	 com	grande	 impacto	no	 equilíbrio	 econômico-financeiro	do	 contrato.	Recursos	poderão	 ter	de	 ser	 alocados	para
reduzir	o	risco,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.
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5

INTOLERÁVEL
/
IMPORTÂNCIA
6

Risco	iminente	e	com	grande	impacto	no	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato.	Recursos	consideráveis	poderão	ter
de	ser	alocados	para	reduzir	o	risco,	considerada	a	responsabilidade	da	parte	definida	na	Matriz	de	Risco.

	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA–	​DO	RECEBIMENTO	PROVISÓRIO	E	DEFINITIVO	E	CONTROLE	DA	EXECUÇÃO:
17.1.	O	objeto	deverá	ser	entregue	no	Órgão	Requisitante,	conforme	endereço	especificado	no	contrato.
17.2.	Provisoriamente,	no	ato	da	entrega,	pelo	 servidor	gestor	do	contrato	 (nome)	ou	comissão	 (nomes)	designada	para	 tanto	com	efeito	de	posterior
verificação	da	 conformidade	do	material	 com	a	 especificação,	 oportunidade	 em	que	 se	 observarão	 apenas	 as	 informações	 constantes	 da	 fatura	 e	 das
embalagens,	em	confronto	com	a	respectiva	nota	de	empenho	feita	a	partir	da	proposta.	Na	oportunidade	será	dado	recebido	na	Nota	Fiscal	ou	Fatura.
17.3.	Os	bens	poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	parte,	 quando	 em	desacordo	 com	as	 especificações	 constantes	neste	Termo	de	Referência	 e	 na
proposta	 de	 preços,	 devendo	 ser	 substituídos	 no	 prazo	 de	 	 (10)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 da	 notificação	 da	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem	 prejuízo	 da
aplicação	das	penalidades.
17.4.	Os	bens	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	03	(três)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e
quantidade	dos	produtos	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado.
17.5.	 O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 futura	 contratada	 pelos	 prejuízos	 resultantes	 da	 incorreta
execução	do	contrato,	bem	como	as	seguintes	condições:
a)		O	descarregamento	do	material	ficará	a	cargo	do	fornecedor,	devendo	ser	providenciada	a	mão	de	obra	necessária.
b)	 Conforme	 disciplinado	 nos	 artigos	 12	 a	 17	 da	 Lei	 Federal	 n.º	 8.078/1990,	 o	 aceite/aprovação	 do	material	 pelo	 do	 órgão	 requisitante	 não	 exclui	 a
responsabilidade	civil	do	fornecedor	por	vícios	de	quantidade	ou	qualidade	do	material	ou	disparidades	com	as	especificações	estabelecidas,	verificadas,
posteriormente,	garantindo-se	ao	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	as	faculdades	previstas	no	artigo	18	da	mesma	lei.
c)	A	aceitação	definitiva	do	objeto	desta	licitação	somente	será	efetivada	após	ter	sido	o	mesmo	considerado	satisfatório,	por	um	servidor	ou	comissão	de
recebimento	de	no	mínimo	03	(três)	membros,	designado	(a)	especialmente	para	este	fim,	ficando	a	empresa	fornecedora	obrigada	a	substituí-lo	sempre
que	ocorrer	falha,	em	tempo	hábil.
d)		Enquanto	não	ocorrer	a	substituição	do	material	rejeitado,	a	futura	contratada	fica	sujeita	às	consequências	da	mora.	Ocorrendo	pela	terceira	vez	a
rejeição	do	material,	o	contrato	poderá	ser	rescindido	com	ônus	para	o	fornecedor.
e)	As	recusas	do	objeto	não	justificarão	atrasos	nos	prazos	de	entrega	fixados	no	contrato.
17.6.	O	representante	da	Emprotur	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução	do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,
bem	como	o	nome	dos	 funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando	o	que	 for	necessário	à	regularização	das	 falhas	ou	defeitos	observados	e
encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.
17.7.	 Verificado	 algum	 motivo	 superveniente:	 fato	 excepcional	 ou	 imprevisível,	 estranho	 à	 vontade	 das	 partes,	 a	 CONTRATANTE	 poderá	 conceder
prorrogação	de	prazo	necessária,	desde	que	o	respectivo	pedido	seja	apresentado	pela	CONTRATADA,	por	escrito,	devidamente	fundamentado,	até	05
(cinco)	dias	antes	do	vencimento	do	prazo	contratual.
17.8.	 Havendo	 qualquer	 incompatibilidade	 entre	 a	 Ordem	 de	 Compra/Nota	 de	 Empenho	 com	 a	Nota	 Fiscal/Fatura,	 o	 CONTRATADO	 deverá	 reparar,
corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir	 as	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou
incorreções	resultantes	da	execução	ou	de	materiais	empregados.
17.9.	O	CONTRATADO	responderá	por	danos	causados	diretamente	à	terceiros	ou	à	contratante,	 independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou
dolo	na	execução	do	contrato.
CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DO	FORO
18.1.	O	foro	do	presente	contrato	será	o	da	cidade	sede	da	EMPROTUR,	a	comarca	de	Natal/RN.	E,	por	estarem,	justas	e	contratadas,	assinam	as	partes	o
presente	Contrato	em	duas	vias,	na	presença	das	testemunhas	abaixo	arroladas,	para	a	sua	validade	e	eficácia	jurídicas.
	
Natal,	04	de	dezembro	de	2023
	
	

EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S.A.
CNPJ/MF	nº	10.202.792/0001-30
ROBERTA	DUARTE	FERNANDES

	
	

EMPRESA	POTIGUAR	DE	PROMOÇÃO	TURÍSTICA	S.A.
CNPJ/MF	nº	10.202.792/0001-30
EDIVANE	VILAR	DE	SOUZA

	
	

BRAVE	MULTI	SOLUÇÕES	LTDA.
CNPJ:	47.411.826/0001-07

JULIANE	MONTEIRO	DE	ALMEIDA	MENDES
	
TESTEMUNHAS:
	
Ass.
Nome:	:
CPF:
	
Ass.
Nome
CPF:

Documento	assinado	eletronicamente	por	LINDOLFO	JONAS	BORGES	FERREIRA,	Assistente	Administrativo,	em	04/12/2023,	às	10:15,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Matheus	Mendes	da	Silva	de	Assis,	Usuário	Externo,	em	04/12/2023,	às	11:06,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HYVIRNG	FERREIRA,	Assessora	Técnica,	em	04/12/2023,	às	11:26,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,
com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	EDIVANE	VILAR	DE	SOUZA,	Diretora	Administrativa	e	Financeira,	em	04/12/2023,	às	11:35,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROBERTA	DUARTE	FERNANDES,	Diretora	Presidente,	em	04/12/2023,	às	14:37,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	23631961	e	o	código	CRC	62E789EF.

Referência:	Processo	nº	12610009.001199/2023-36 SEI	nº	23631961
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